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Artigo 7.o

As moedas cunhadas ao abrigo do presente diploma
têm curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a
receber em qualquer pagamento mais de 10 000$ nestas
moedas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de
Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 14 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 114/2000
de 4 de Julho

Celebrando a Presidência Portuguesa do Conselho
da União Europeia em 2000, foi considerado oportuno
assinalar esta efeméride com a emissão de uma moeda
comemorativa.

Foi ouvido o Banco de Portugal, nos termos do n.o 2
do artigo 6.o da sua Lei Orgânica, aprovada pela Lei
n.o 5/98, de 31 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É autorizada a cunhagem, pela Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A., de uma moeda comemorativa
de prata alusiva a Presidência Portuguesa do Conselho
da União Europeia 2000, com o valor facial de 1000$.

2 — A moeda referida no número anterior é cunhada
em liga de prata 500/1000, com 40 mm de diâmetro e
27 g de peso, com uma tolerância de mais ou menos
1/100 no peso e no toque e bordo serrilhado.

Artigo 2.o

1 — Na gravura do anverso da moeda, na coroa cir-
cular envolvente, está inscrita a legenda «REPÚBLICA
PORTUGUESA» e o valor «1000$00». No campo inte-
rior da moeda, é apresentada uma composição formada
pelas quinas do Escudo Português, símbolo da soberania
nacional, equilibrada por um conjunto de gravuras
rupestres de Foz Côa, a obra de arte mais antiga exis-
tente no País e em cuja conservação a União Europeia
tem manifestado vivo empenho.

2 — A gravura do reverso da moeda ostenta, na coroa
circular que limita o campo da escultura, a legenda
«PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DA UNIÃO
EUROPEIA» e a data «2000». No campo interior surge
um relevo alusivo aos socalcos da bacia do Douro, onde
se situam as gravuras rupestres de Foz Côa e as estrelas,
símbolo da União Europeia, sobre as águas do rio.

Artigo 3.o

O limite de emissão desta moeda comemorativa é
fixado em 460 000 000$.

Artigo 4.o

1 — Dentro do limite estabelecido no artigo anterior,
a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., é autorizada
a cunhar até 10 000 espécimes numismáticos de prata
com acabamento «prova numismática» (proof), desti-
nados à comercialização nacional e internacional nos
termos do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos serão cunhados em
liga de prata de toque 925/1000, com diâmetro de 40 mm,
peso de 27 g e o bordo serrilhado, sendo as tolerâncias
no peso e no toque de mais ou menos 1/100.

Artigo 5.o

As moedas destinadas à distribuição pública pelo res-
pectivo valor facial são postas em circulação, pelo
Estado, por intermédio e sob requisição do Banco de
Portugal.

Artigo 6.o

As moedas cunhadas ao abrigo do presente diploma
têm curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a
receber em qualquer pagamento mais de 25 000$ nestas
moedas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 14 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 115/2000
de 4 de Julho

Demonstrada a eficácia do regime estatuído no
Decreto-Lei n.o 394/84, de 26 de Dezembro, que regula
o modo de titular a aquisição por arrematação em hasta
pública dos imóveis do Estado, entendeu-se que, na linha
da simplificação e desburocratização da actividade admi-
nistrativa, se justificava estender esse regime às alie-
nações de imóveis dos organismos públicos dotados de
personalidade jurídica, com ou sem autonomia finan-
ceira, que não revistam a natureza, forma ou designação
de empresa pública.

Por outro lado, atenta a recente alteração legislativa
que permite a alienação de imóveis do Estado e dos
aludidos organismos preferencialmente por hasta
pública, mas também, em situações determinadas, por
ajuste directo, revelava-se necessário disciplinar, de
modo idêntico, a forma de titular as alienações efec-
tuadas por este meio.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Lavrado o auto de arrematação em hasta pública
ou o auto de venda por ajuste directo de bens imóveis,
pertencentes ao Estado ou a organismos públicos dota-
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dos de personalidade jurídica, com ou sem autonomia
financeira, que não revistam a natureza, forma ou desig-
nação de empresa pública, e verificado o depósito da
totalidade do valor da transacção, do pagamento da sisa,
quando devida, e demais encargos legais, será emitido
o respectivo título de arrematação ou de alienação por
ajuste directo, documentos bastantes para efeitos do
registo predial.

2 — Nos títulos a que se refere o número anterior,
além da identificação dos bens e das menções obriga-
tórias exigidas pelo Código do Registo Predial, deve
certificar-se o pagamento do preço e da sisa, ou fun-
damentar-se a respectiva isenção, e declarar-se a data
da transmissão.

3 — Na alienação através de hasta pública, a data
da transmissão é a do dia em que se realizou a praça
e, em caso de ajuste directo, é a data do despacho de
adjudicação ao adquirente.

4 — Compete à Direcção-Geral do Património emitir
os títulos referidos no n.o 1, quando o imóvel pertencer
ao Estado, e ao órgão de gestão respectivo, quando
o imóvel pertencer aos organismos públicos menciona-
dos no aludido n.o 1.

Artigo 2.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 394/84, de 26 de
Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — António
Luís Santos Costa.

Promulgado em 14 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 116/2000
de 4 de Julho

As taxas do imposto municipal sobre veículos têm
vindo a ser actualizadas em função da inflação, quer

através de alteração directa contida na lei do Orçamento
do Estado, quer mediante autorização dada ao Governo
na mesma lei, como foi o caso do último Orçamento,
competindo à Direcção-Geral dos Impostos, em con-
formidade com essa actualização, publicar no Diário da
República as respectivas tabelas.

Neste sentido, a Lei do Orçamento do Estado para
2000 contém uma autorização ao Governo para proceder
à actualização das taxas do imposto municipal sobre
veículos em 2%, com arredondamento para a dezena
de escudos imediatamente superior.

Com o presente diploma utiliza-se na totalidade essa
autorização legislativa, aproveitando-se a oportunidade
para publicar as tabelas referidas no artigo 8.o do Regu-
lamento do citado imposto, já actualizadas em con-
formidade.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios.
Assim:
No uso da autorização legislativa conferida pelo n.o 3

do artigo 55.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e
nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta, para valer com lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

1 — São actualizados em 2%, com arredondamento
para a dezena de escudos imediatamente superior, os
valores constantes das tabelas do Regulamento do
Imposto Municipal sobre Veículos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 143/78, de 12 de Junho, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas posteriormente.

2 — Publicam-se, em anexo ao presente diploma, do
qual fazem parte integrante, as tabelas I a IV, constantes
do n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento do Imposto Muni-
cipal sobre Veículos, actualizadas nos termos do número
anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, de 18
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 15 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Tabelas I a IV do imposto municipal sobre veículos

TABELA I

Automóveis

Automóveis Imposto anual segundo a antiguidade do automóvel

Combustível utilizado

Gasolina
—

Cilindrada (centímetros cúbicos)

Outros produtos
—

Cilindrada (centímetros cúbicos)

Movidos a electricidade
—

Voltagem total

Até 6 anos
—

1.o escalão

Mais de 6 anos
até 12 anos

—
2.o escalão

Mais de 12 anos
até 25 anos

—
3.o escalão

Grupos

A Até 1000 . . . . . . . . . . . . . . . Até 1500 . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 760$00 1 530$00 920$00
B Mais de 1000 até 1300 . . . . Mais de 1500 até 2000 . . . . Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . 5 510$00 2 760$00 1 430$00
C Mais de 1300 até 1750 . . . . Mais de 2000 até 3000 . . . . — 8 570$00 4 290$00 1 940$00


